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"Dispõe ao.bra di- para 

aralJOnlçik> da La Orçement.Aria Anue,1 

de 2020 e d6 outras providencias." 

O Prefeito Mun~ da S6o Luls do Piauf ,no ueo da au• alJibuições legais faz saber 

que a Clmara Municipal de São Lule do Plaul - Plaui aprovou e eu eardono a seguinte lel: 

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumptbantO ao disposto no art. 166. § 2", dai 

Con811tulção 1Fadara11, e no art. 78 e seguinl8$ da lei OrgMlca do Município de São Lula do 

Pléul - Piauí, àa d.-ae geral& para a alaboraçllo do orçan.nto do Munlclplo para o 

exen;lcio de 2020, compreendendo: 

1. pric)ridadé$ e 111111 metas da adminietre.çllio l)Obli,)$ munieipal; 

li. eetrulura e Of'ganização doe orçementos; 

m. dlru!r1zoa gerais para a ~aborlllção e •exocuçlo doe o~ do MuniCfpiO e eu• 

alta rações; 

ri. dlapoalç6as ralllllva11 à dl'tlilda p6bllca. munlclpal: 

V . ~lÇ6ee l'Ql(ltivae àe dee.~ do Munlçfplo com pessoal e encargos sociais; 

VI. chposições 90b<e elleração 1\11 legieleçêo 1,ibut6ria do Munlclplo para o exercido 

com,s;pondenta; 

V1 li. disposições finais. 

CAPITULO li 

O.. PtiOl1clade& a ~ da Admlnlllraç;Ao POblca Municipal 

Art. 2" - As. priOricladea e metas para o exarclcio ftnancelro de 2020, conforme Lei 

OJvAnlGa Municipal, rNpeltadaa 68 dllpo51çõee con8tltuClonlille e leg!llie, ooneapondam, para 

0 Poder ~o. b melall rala1lvaa ãO áXércfcio de 2020 definidas e oonstentea no Plano 

Plurianual para o período de 2018/2021, e serão adequadas às condiç,ões. para 

implementação e gerenciamento dos projetoa esllalégioos, que tefão pre<:edêocia a alocação 

de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA de 2020, bem como na sua execução, nilo se 

constituindo, todavia, em limite á programação daa despesas. 

§ 1°. Integra e&ta L.el tamb6m o Anexo de Metas Fiacais, elaborado conforme orientações 

oonstantes do malllUIII aprovado pela Portalla STN rf' 471 , de 31.08.04. 

§ 2". O Munlclplo define como Meta Flsçal o valor que se preklnde atingir, no exercfclo 

orçamentário e nos dois segulnes, a lltulo de ieceltas, despesas, montante da divida pública 

e reauttados nomlnal e primário, este repregentando o Vlllor (1.18 se espera destinar ao 

pagamento de juros e do prfncipal da divida. 

§ 3". TetAo priolidade sobre as ações da expando; o ~ do 88fViço cla divida, u 

despesas com pessoal e encargos sociais e a manll1ençlo elas a.tividades. 

CAPITULO Ili 

Art. 3" - O Orçamento do Munlclpio comprew,dllrá a programação dos 6rglos dos 

Poderes Executivo e Leglelattvo e dos 118\J!I Fundos (FMS, FMAS e FUNDES). 

Parágrafo Único - NO& Orçamentos doa Fundoa Municipais e elas demais entidades da 

adminlalração Indireta 8er1lo eatlmaclas apenas aa n,çeilQ de sua competência legal e dos 

convênloll firmados por seus dirigenles, assim como, a despesas relatlvas - programas 

executados com estes 19CUl"IIOS. 

Art. 4° • Para efeito de8la lei, enkln<kMle por: 

1 - PROGRAMA: lnslrumento da organização da ação governamental vfsando à 

concretização dos olljelivos pretendidos, sendo mensurado por Indicadores estabelecidos no 

plano plurianual; 

li - AÇÃO'. Instrumento de programa.ção para alcançar o objelivo de um programa, 

evidenciando o planejamento governamental onde são detalhadas as de8peaaa 

orçamentárias 

Ili - SUBAÇÃO: é o desdobramento da ação, demonstrando as metas llscals dos produtos 

a serem ofertados em determinado perlodo; 

IV -ATIVIDADE: o instnunento de progntll'IIIÇào part1 ,Jçançar o objetivQ de um pr0grt1ma, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, elas 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

V - PROJETO: o instrumento de progrt1mação para ,lcençar o objetivQ de um programa. 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quall resulta um produto que 

ooncorre para a e11;pansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

VI - OPERAÇÕES ESPECIAIS: as ~sn que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quafs não resulta um produlo, e nio 9111ram contrapr88taçiio direta sob 

a fOffTIIII de bens ou serviços; 

VII - ÔRGÃO: identificação 01Çamentarla de maior nfvel da eiauifw:a.çiio institucional 

relecionada à eslrulUra adminlslrallva do munlclplo; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTARIA: o nível ,intermediário da classiflcaçAo il'l8lilucional, 

relacionadll à estrutura administrativa aetorial do municlpio. conjugada oom o órgão; 

IX - ORIGEM DAS FONTES DE RECURSOS; o agrupamento da origem de fontes de 

recursos contidos na. LOA por catagOtias de programaçlo; e 

X - FONTE ANALITICA: detalhamento eapeclfioo da fonte e deatlnaçllo de recursos no 

município. 

§ 1° - cada. programa identificará as açõe$ ~rias para atingir os 88US objellvos, sob 

a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivo$ valores e 

metas, bem como as unida.eles Ol'Ç&m«llárlas responsáveis pela realização da ação. 

§ 2" - Cada •tivldade, projeto e operação especial ldentiflçará a função e a subfunçêo às 

quais se vinculam na forma do anexo que integra a Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999, do 

Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3° - k& calegorias de programação de que trata. esta Lei serão identiflCSdas no projeto 

de lel orçamenlérla por programo, allvldadn, projeloe ou operações especlal11. 

Art. So- Os orçamentos ll&cal8 e da seguridade social compreenderão a programação 

doe órgão8 do Município, discriminando a d88!)8$8 no mlnimo, por: 

1 -~ unidade 01'Ç111T18111ár; 

11-funçlo; 

111 - subfunção; 

rv-programa; 

V - ação: alMdade, projeto e operação especial; 

VI - categoria eoonOrnica; 

VII - grupo de natureza de despesa; 

VIII - modalidade de aplicaçilo; 

IX - esfera orçamenlér1a; 

X - aplicação programada de recursos e origem das fontes de raansoa. 

M 6" - O projeto d.e lel oo;amerttária anual Mlt\ encaminhado ao P<lder Leglslalivo, 

conforme eatllbelecido 1'111 Lei Otglnlca do Municfpio e n9 artigO 22. seus Incisos e parágn1fo 

único, da Leí n• 4.320, de 17 de março de 1964, e será constituído de: 

1 - texto da lei; 
li - consolidação dos quadros orçamentários, discriminando os recul'1'0S prOpr1o5 e as 

transferências constitucionais e com vfnculaçik> eoonõmica; 

Ili - anexo dos orçamentoa fiscal e da seguridade social, disaiminando a receita e a 

delpesa na folTna definida nesta lei; 

IV - d~nmlnaçlo da legisleçlo da receita e da deApM&, referente 1108 otQBmenlos tie,;ais 

e da seguridade aocial. 

§ 1 ° - Integrarão a consolidação doa quadros oJÇamentárlos a que se refere o inciso li 

deste artigo, Incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos Ili, IV, e parágrafo 

único da Lei rf 4.320/64, os seguintes demonstratiYO$: 

1. do l'8Sll'l10 da eslimallve da 1'808ita total do mur1lclplo, por categoria econõmica ~ 

segi.ido a origem dos recursos: 
li . do l'88U'l'IO da estimativa da receita total do munlclpio, por rublice e categoria 

econõmlca e segundo • origem dos reanos; 

Ili. da fixação da despesa do Municlplo por função e segundo a origem dos recul'1'0S; 

rv. _ da rixaç;;> da de&peu do Munlciplo por poderes e órgãos e segundo a origem dos 

recursos; /,/ 
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V. da ,._Ita ~ nos ~ (lltwJl(IIJ l:llt&rdCI08 anterioras aquele em que se 

elaborou a proposta; 

VI. da receita~ para o 1:1Xerclclo em que se elabora a proposta; 

\111,. da recella prevlsla para o exen:lclo a que se refant a proposta; 

VI 11. da despesa realizada no exerci elo ímlldialamente anterior; 

IX. d11 despesa ~ para o axarclclo em que se elabllra a proposta; 

X. da despesa flxllda para o exerci cio a que se nlfêra a propo818; 

XI. da estimativa da racella dos orçamanlos 118cal e da seguridade &oelal, isolada e 

oonjuntamenta, por calegorla eoon0mlca,, segundo a origem doa 111CU1110S; 

XII. das de:apesaa e reoaHas dos orçamentos ftscal! e da seguridade social, Isolada e 

oonjunlamenta, da forma agnigada e s inlética, evidenciando o déftcjt oo eupelllv~ COfflllffll e 

total de cada um dos orçamentos; 

XIII. da dlslribOlçllo da Jeoelta e d111 deepesa por função de governo dos orçamento& fi9cal e 

da seg undade eocial., ,ieoletde e oonjunlamente; 

XIV. da apllcaçAo dos recunos na manutenção e deeenYolvimento do aneino nos lermo9 

doa artlgo8 70 e 71 da Lei Federal n" 9.394196, por Orglo, delalhando fontas a valoles por 

programas de trabalho e grU,pos, de despesa; 

XV. de aplicação dos recunios referentes ao Fundo d.a Manutenção e 0-nvollllmento do 

Ensino Bésloo - FUNOEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVI. da deecrlção euclnla,, para cada un~ adminlilllralilla, de sun prlncipaia finalidadaa 

com a respactilla legislação. 

XVII. da apliCação <106 recuraoa da que trata a Elnanda Conefflucionaj rf' 25; 

ICVIII. da receha 00mlllle liquida oom base no art 1• parágrafo 1°, Inciso IV da Lei 

Complementar n" 101/2000 - LRF; 

XIX. da aplicação ~ reanos reservados à aaúda da que lrata a Emenda C0119lltuc:ional 

n°29; 

Art. 7" - INa Lei On;amantãrla Anual, que apresentará oonjuntamenla a programaçãa 

do8 orçamentos fiscal e da 88gur1dade soc::ia1, em oonsonllncia oom oe dlspoe.itivos da 

Ponar1a n° 42. da 14 da ablll de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestao e da Po!tana 

lntarmlnisterial n" 1,S, de ,04 de maio de 2001. a discriminação da deapesa sara a~ 

por unidade orçamentérla, a11;praaaa por calegOôa da programação, lndk;an(lo.e;e, para cada 

uma, no eeu menor nível de detalhamanto: 

1- o orçamento a qua partenca; 

11 -o grupo de despesa a que se ntfere, obedecendo e seguinte clanificação, 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Eooargos Sociais; 

Juros e Encargos d• Divida; 

Outras Despesae Correntes. 

b) DESPESAS OE CAPITAL: 

Investimentos; 

Inversões Financeiras; 

Amortização e refinanciamento da Divida; 

CAPITULO IV 

0N Dlretrtma pera• Elabcraç6o e Execuçlo doa Oiça11&1111)e e IU88 eltenlQõee 

M. 8" - O projeto de lei o,çamentárill do Municlpio, relalillo ao eurcfcio da 2020, 

deve assagu rar a tranaparêncie n11 exacuçã.o do orçamento: 

1 - o principio da t!'11n.aparêncla Implica, elem da observaçlo do prineipío COl'ISlituclona1 da, 

publicidade, e utlllzaçAo dos meios dieponfveis para garantir o efetivo acesso dos munlclpes 

lls Informações nilalivas ao o,çamento. 

Art 9" • A estimatíva d11 receita e a fixação da despesa, oonstan11!111 do projeto a lei 

orçamentéria, aerão elaboradas a prac;,os correntas do exerclclo a que se nifara. 

Art 100 - A elaboração do projelO, a Çl0ll8çlo a a axecuçã.o da lei orçamentMa 

serio orientadas no sentido de alcança, $Uperálllt primallio necessário a garanllr uma 

~ória de solidez finencefra da admfnlslração municipal. 

Art. 11º - Na hipótese de ooorrêncla das circuns!Andes ~bele<:ldas no caput do 

artl90 9", e no inciso li do artigo 31, todos da Lei Coml)lemenlar rf' 10112000, o Podar 

Exewtivo e o Poder Legislallvo prooadarão A respectiYa llmlt.aç6o de empenho e de 

movímenlação financeira, podando definir percentuais específicos, para o conjunto de 

projetos, atividades e~ espedalS. 

§ 1° • Excluem do c:aput deste 11rtlgo às despesas que cx,nstl!uem obrigações 

constiludonais e legais do roonlclplo e as despesa.a destinadas ao pagamento dos seN[ços 

da dívida. 

§ 'Z' - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o 

caput deste artigo. buscar-se-á prese,var as despesas abaixo hierarquizadas: 

1 - com pessoal e encargos patronais; 

li - com a conservação do palrÍ'llÕOio p(.t)Uco, conforme prevê o disposto no artigo 45 da 

Lei Complementar rf' 101/2000, 

§ 3" - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 

comunicarti ao Poder Legislalivo o montante que lhe caberá tomar indisponlvel para 

empenho a movimentação financelnl, oom vistas à obtenção do oqul lbrlo na execuç.lo 

orçamentâria e financeira do exercício. 

§ 4º • Terão pnoridadee, como fonte de rec;ul'$09 para a llmltaçAo de empenho, a adoção 

dae seguintes medidas; 

1- redução de investi"nentos programados com recu110S prõpnos. 

li - elmlnação da despesas com horas - extras; 

Ili - exoneração de servidores ~panles de cargos em comissão; 

IV - ellminação de vantagens temporári11s concedidas a IBNldores; 

V - redução de gastos com combus1fvels; 
Art. 12" - Fica o Poder Executivo autortmdo a promover as alterações e adeqUllÇÕEIS 

de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de 

modemiza.r e conferi' maior efrciênda e eflcécia ao poder público ITU'licipal. 

M 13º - A abertura de crédtos suplementares e ospeclais dependerá da exlsttncia 

de NICUfS08 disponíveis para. as despesa.a e serem procedida de juallficaliva do cancelamento 

e do reforQO das do!açélea, nos lermo& da Lei n• 4.320l84. 

M 14º - Na programação da despesa, não poderão ser fuladas despesas, sem que 

estejam definidas as fonln de recursos. 

Art. 15" - Observadas as prloJidedes a q11e se refere o artigo 'Z' desta lel, a Lei 

Orçamentária ou '1) de Cféditos adicionais, somenle inckJlrão novos projetos e despesas 

obriga1õrias de duração continuada., a cargo da Administração Dteta, du autarquias e fundos: 

especials se: 
1. hOUY8rem sido adequedamente atendidos todos os que astíverem em andamento; 

li. estiverem preservado& os recul'805 Tl8C8SSérios à conse,vação do patrlmõnlo 

pOblico; 

Ili. estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV. 08 recursos alooados destinam-se a contrapartidas da recursos federal&, estaduais 

ou de operações de crédito, com o objeHvo de oonduir etapas de uma ação munlclpal. 

Art. 18" - A Lei Orçamen~rta somente contemplará do.lação para investimento com 

duração ~rior a um exerdcio financeiro se o mesmo esllYer contido no Plario ~urianua1 ou 

em tal que autorize sua inclusão. 

Art. 17° - A Lei Orçament6ria deveré prever o m(nlmo, de 1 % de sua receita própria e 

transferências constitucionais para o Fundo Municipal de A&sislência Social para empregar 

em ações flna11sllcas da área visando: 

1 - a.tender as 8QÕ88 auistenclais de caréter de amergênàa e para o ax,-financlarn8nto 

das ações previstas no Plano Municipal da Assistência Social; 

li - executar oe projetos de enfrentamenlo da pobreza, lnolulndo a parceria com as 

01"9Bnlmçõea da &Ociedade cM; 

UI - prestar os serviQos assistências de caráter continuado que visam a melhoria de vida 

da população e cujas ações, voltadas para as necessidades bésk:as, obeelvem 08 objetivos. 

pmclplos a dlretrtms estabelecidos na Lei Organlca da Ass.stência Socillt 

M 111º - A Lei Orçamentària conterá dotação para rese,va de ronlingêncla, 

constituída exclusivamente oom recursos do orçamento fisc:al, no valor mfnlmo de até 01% 

(um por cento) da reoeita corrente llqulda prevista para o exerçíc;io de 2020, destinada ao 

atendimento de pa88illos oontiogenle-s e oolro8 riscoe e eventos fiecai8 imprevistos. 

M 19" - O Poder L.egislallvo leré oomo limite para o total da despesa, incluindo os 

subsldlos dos Vereadores e excluídos os gastos com Inativos, o, valor correspondente de 7% 

(sele por cento) sobre o somatório da receita tributéria e das transferências previBtas no § 5" 

do art. 153 e 159.,pa Constituição Federal, efetivamente realizado ,no exerçlcio arurlor. 
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Art 20" - o Poder Legislativo encamínhai:á a Secretaria de Admlnletraçao, até 01 de 

~ de 2019, suas respectivas proposlB8. Ol'ÇSmenléllas, observado os paràmetroa e 

dlrelrlzes estabelecidos nesta Lei,, para fins de consolld~ do projeto de lei orçamenlâria. 

Art. 21• • A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação espedfica valor destinado 

ao cuslelo de despesas de oompettncia de outro ente ,da F-ederação, 

Parágrafo Único - A ra.-lzação da despesa somente poderá se efetivar desde que, 

comprovado o lnteleSse pOblico, tenha sido fllmadio convênio, acordo, ajuste ou congênare, 

conforme aua legie.lação. 

M . 22!' - 1: vedada a ineluaão, na lei Orçamentérla e em sell8 c~itoe adicionais, de 

d~ a lítulo de eub11enções sociais, oontribuiQOes e/ou auxílios, l'IISlllllvadas aquela& 

destinl!ldas a entidades privadas sem lm8 ll.ocnltiVo$, de atividade de natun,za continuada,. que 

preencham uma das seguinles condiçõe$: 

1 - sejarn de atendimenlo direto ao púbico, de forma grarulta, nas á..- de aeeietêndEI 

social, saúde ou educação, e estejam, registradas no Conselho Munlcl,pal de Asslstflndaa 

Social - CMAS. 

li - sejam de atendimento direto e gratuito ao púbico e voltadas p,,ra o ensino especial ou 

representallvas da comunidade esoolar dae esoolas póblic:al mun~it do -ino 

fundamental; 

Ili - sejam vinculadas a organismos de natu- ftlanlrópk:85, Institucionais ou dei 

assistência soeial; 

W - atendam ao disposto no art. 204 da Con8tituição e ao dls,poslo no art. 61 do ADCT; 

V - que sejam Yinculados a conservação e/ou i:ir-rvação do melo amtMenle . 

§ 1• Para llabilltar-Ge-á ao recebimento de subvenç6es sociais, coOll1bulçõ88 alou 

aux/llos, a entidade prtvada S8ll1 fins lucrativo6 deYBn!. apreeentar deelaraçAo da 

funcionamento regular, emilida no exercfeio de 2019 por lr6s autoridades locais e 

comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2" Não poderá ser concedida sutNençêo social, conlribulçAo alou auxilio a entidade que, 

esteja em débito com relação a ,prestações de contas decomml8a de aua responsabilidade. 

§ 3" Sem ~lzo ela observlncia das oondições eelabelecidas nesle artigo, a ínclusão de 

dotações na Lei ·~ e sua exec:uçio, dependerão, a nda, de publicaç.Ao, pelo Poder 

Execudvo, de normas a ser:em ob6e(vedas na concessão, pnwendo-ee clausula de 18Yemi.o 

no caso de desvio de finalidade e de klenlllk:açAo do banelioiár1o e do valor transferido no 

respeáiYo convênio. 

§ 4º o dlapoato neste artigo nao se apllca às 0011tribuições estalutérias d8Yidas a 
entidades munlclpaUstas das quais o Municfplo for associado. 

Art Zf' - A l.ei Orçamenliina 1para 2020 poderá aulorizar ao Poder E.xeculiYo a abrir 

Créditos Suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor da de8pella fixada, 

oonfonme admite a l..el 4.320/84, bem aaalm a proceder a remanejamentos, dentro de cada 

projeto, atividade oo operação especial, do saldo das dotações dos seus grupos de natureza 

ou elemento de despese, 

§ 1º AI. de8dnaQõe9 de NCUt'80$, aprovadoe na Lei Olçamentária e em seus crédilo8 

adicionais, podemo ser modificados, juSliflcadamente, para atender àe necessidades dtl 

&x.ecuçAo do o,çam&nto, pot Decreto do Poder Execulivo. 

§ 2" O exceeso de arrecadação venllcado em •cada fonte de recurso poderá 9ef ulliz.ado 

para suplementaçio por Decreto do Poder Exec;utiYo. 

M . 24• - Os projetoe de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o 

detlllhamento estabelecido na Lei Orçam1mtéria. 

§ 1º - Acompanharão os projetos de lei relativos a cr6dltos adk:ionllis a exposição 

circunstanciada de moliYos que os Justifiquem e que indiquem as conseq0ênci88 doos 

cancelamentos da dotações propoata1 sobre a exeaJÇão das lllividades, dos projetos e da8 

operllÇi,es especial&. 

§ 2" Os créditos adicionais aprovados serio considerados aW>mBllcamante abertos com 

a sanção e publcaçllo da respectilla lei. 

CAPITI.JLOV 

Da Dllpoaiç,õH Relattvu .ti DMda Pübllat Ml#llcjpal 

Art. 25" - A 1Lai Orçamentária paranlré recurso& pera pagamento da despe611 

deoorrent& de débltosJ"fi11&nclados, lnclU$1Ve com a previdência. Social. 

Art 26" - O projeto de Lei Orçamentéria poderá incluir, na composição da reoeita total 

do Município, recul'90s provenientes de operações de crédilo, respeiados os limites 

estabe!ecldos no artigo 167, lnclso Ili da Conslilulção Federal. 

Parégrafo único - A l.ei OrçarnentAria Anual poderá conter demonstratnro especiftCando, 

1por operação de crédito,. as dotações à nível de projetos financiados por estes recursos. 

Art 27" - A l.el Orçamentária poderá aulOriz.ar a realização de oparaç6as de aécitos 

por antecipação de receila, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 

n" 101/2,000. 

CAPITULO VI 

Art. 28º - No exen:lclo financeiro de 2020, as de&pesas com pessoel dos Poderes 

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20, da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Art. 29" - Obeervado o disposto no art. 169 da Constituição Faderai, am 2019 

tomenta poderio MIi' admítidos servidorell 1!8'. 

1 - lei autorízativa; 

li - emtirem cargos vagos a l)IW(lcher, 

Ili - houver prévia dotação orçament!ria auficiente para o atendimento da despesa; 

IV - forem observados os limites previsto& no artigo anterior; 

V- for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar n• 101/2000. 

Art 30" - O Poder Eltecullvo poderé, mediania lei autortzativa, criar ou alterar cargos 

e funções, alterar a estrullJra organizacional, corrigir oo aumentar a remineração doa 

seMdoree e conceder 11anlag80$, desde que observadas às regras do Ali.. 16, quando 

aplicével e do Art 17, da lei Cornplementar n• 101/2000. 

§ 1° - Os projetos de lei sobre transformação da cargos., bem oomo os relacionados a 
aumento de gastos com pes$0,8I e encargos sociais, no êmbito do Poder Executivo, deverão 

ser a000l)anhados de manifestação da Secretaria de Administração e Finanças., em suas 

reapeotivH àreas de com~a. 

§ 2" - O Poder Legslativo assulrirá, em seu 4mbito, as atribui9ões necessárias ao 

cumprimento do disposto neste artigo. 

Art 31ª-A Lei do Orçamenlo dawré prover os créditos necessários à ooncess4o da 

revisão geral anual da remuneração dos servidores p(lblloos, em cu1r1primento ao disposto no 

Inciso X, do Art 37, da Constituição Federal. 

Panlgralo único. Quando da concassAo da ruviBão geral da remuneração da que trata 

este artígo, 8StAo dispensados os procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Complementar 

n• 101. 

Ali. 32" - Nas situações em que a despesa total com pe89081 do Poder Executivo 

tnrer extrapolado a 95% (noventa e ânco por cento) do limita refendo no art. 20 da l.el de 

Responsabílidade F18CBI, à real!zaçllo de servlQOS extraordinários ~mente podera ooorrer 

quando destinada ao atendimento de relevante inleresse público, especialmente aos voltados 

para as áreas de segurança a saúde, que ensejam slluaç6as emergenclals de risco ou de 

preju fzo p,,ra a aociedade. 

Parágrafo único - A autoriução p,,ra a reall:zaçêo de serviço extraordinário, no Ambito do 

Poder ExeaJrn10, nas condições lllltabelecidas no caput deste artigo, é de exclusilla 

compalêncla do Saa'etárlo da f'manças. 

Art. 83" - No caso de os [Imites méximos de despesas com pessoal para os Poderes 

ExecutiYO e l.egistativo, estabelecidos no Ali. 20 da Lei de Responsabilídade Fiscal, fo,wn 

ultnlpassados em qualquer um dos Poderes serão adotadas, no respectivo Poder, ü 

seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo méxlmo de doís quadrí'ne911e9, 

.subsequentes: 

1 - redução das despesas com cargos de confiança; 

2 - redução tem~ da jornada de trabalho, com adequação dos vencimentos: 

3 - exoneração dos servidores nào estáveis; 

4 - exoneração dos 58/Vldores estáveis. 

Art 34° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os Mmiles estabefacidos no art. 

19 da Lei Complementar n" yjl de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que traiam 
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os paragrafo& 3" e 4° do ar1. 169 da Constituição Federal preseMri s«Vldoree das heas de, 

saúde, educação e 88Sistêneia social, especialmente em caráter emergencia1, segurança e 

llmpeza pllbllca. 

M 35" - Se a dll6P858 de pessoal allnglr o nlvel de que trata o pirigrafo únlco do 

att. 22 da Lei complemenlar n° 101 de 04 de maio de 2000, os pagamentos de 'llora&-exlras. 

ficam llllltlito e -idades em91g811àais das áreas de saúda e de saneamento. 

Parágrafo (mico - No exerclclo de 2020 a despesa com pessoal poderá ser acrescida até, 

o percentual fixado pelo Govemo Federal bem como apenas na categona do Maglelérlo oom 

o reajuste do governo federal sobl'8 o Piso Salarial dos Prof8SSOl88. 

An. 380 - oom o objetivo de valorizar o principio da iml)88808lidade na Admini$1ração 

Púbka, poderé _. realizado concureo púbfico n .. 6Nlae CM Nllde, eduoaçlo, a~ 

Soc:1111 • Adrrinalnlçlo, podendo ser incluso o do Poder Legislallvo se for de inle1'888e da 

Casa Legislativa. Obedecendo M necessldadee e vagaa definidas em Lei e que eSWjam de 

aCOl'do oom o parágrafo (mico do artigo 22 da 19fenda lei, se a despesa com pessoal em 

,relação à RCL exceder 95% (l'IOWnla e cinco por Qlllto) do limite,. são vedadoa ao Poder 011 

6fgão referido no ert. 20 da LRF que 0COlf8f no exoesso: 

1 • Conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequaçilo de remun.eração a qualquer tftub. 

salvo os derlVados de sentença Judlcial ou de determinação legal ou contratual; 

2 • Criar cargo, emprego ou função; 

3 • Alteração de estndUra de carreira que ,Implique al.mBOto de despesa; 

4 • Promoção de cargo público, admissão ou con1l8lação de pessoal a qualquer lllulo, 

l'Nllllva.da a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores nas éreaa 

de educação, sa.:.de e segurança; 

5 • Contratar hora extra. 

CAPITULO VII 

Da Olapoaçõa l0br'e a Receita e Aherações na Leglalaçlo Tll>utllria 

M 37" - O Municfpio devera implantar a Divida Allva do Munkfplo de naturaza 

trllutárla e não lribuléria. 

Art. 38" - A estimaliva da receia que constará do projel.o de Lei Orçamentária para o 

exerdfclo de 2019 conl8fflplan\ medida• de aperfeiçoamento da administração do emprego 

dos bibulos municipais, com vl1tas à expansão de base de bibutação e conseqüente 8IXl18lllO 

das rooeit&s próprias. 
Art. 39" - A estimaliva da receita citada no ar1igo an18rior lavará am oom.ldleraçlo, 

adlcionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 

econõmlca do contr1bulnte e a ;.ista distribuição de renda, com des.taqUlil para: 

1 - atualização da planta genérica de vàlóre9 do Munlclp~ 

li - revido, alullfizaçlo ou adequação da legialeção sobl8 Imposto Predial e Temtório 

Urbano, suas alíquotas, forma de celculo, condições de pagamento, descootos e isen.ções, 

inclusive com relação a progressividada dallllt ln\po&tOi 

UI - revido da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos Imites da z.ona urbena 

munieípal. 

IV - revisão na Leg181ação aobre lm~to Sobre Setviço de Qualquer Nawreza; 

V - revisão da Legialação apllctlvel ao Imposto 80bAt Transmissão Inter VIYOS e de 1Bens: 

Imóveis e de Direitoe Reais sobre Imóveis; 

VI - instituição de taxas pela utilização eletiva ou potenciei de SB1Viços públicoa 

especfficos e dMIBlvei&,. preetados ao contrtbufnt8 ou poatos a 1UB disposição. 

VII - revisão da legi$1aÇãO sobre as ta>11111 pelo exertfclo do pod~ de policia; 

VIII - nwisão das ~ dos tributos municipais, para manter o interesse ,público e a 

Justiça fiscal. 

IX - revisão das isenções das multas e jul'06 provocados por alraso de pagamentos de 

bibulos mullicipais. 

Art. 40" - Na ntimativa das receitas dO projeto da Lei Orçamenblrta poderio ser 

con11derad011 011 eleiloe de propos1Bs de alterações na leglslação tributária que sejam objeto 

de ,projeto de 181 que ~m em lnlmllação na Càmata M,micipal. 

M 41° • Poderá SElf apresenlada a Câmara Municipal projeto& de lel sobre mat4'ria 

tributál'ia pertinente. visando ao seu aperfeiçoamento, à adequaçã.o a mandamentoll 

oonstitucionais e ao ajll$18mento a leis oomplemenlares e re&Oluções federais, observando: 

1 - quanto a.o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-lPT\J, o 

objetivo de a&&egurar o cumprimento da função social ela propriedade, a atualzação da base 

de calculo do imposto a a isonomia; 

li - quanto ao Imposto sobre a Transmissão de Bens lmõvels lnlsr V/lom - ITBI, e 

adequação da lagiadaçlo munlclpal aos comandos de lei complementar fed-1: 

Ili - quanto ao lm~to sobre Senri901 de Qualquer Natureza - ISSON, a adequação 

da leglllação municipal aos oomandos da lei oomplementar federal e a mecanismos que 

visem à modernização e é maior agilidllde de sua cobrança, amicadaçlo e liscallzaçlo; 

IV - quanto às taxas cobradaa em razão do 11x&rcicio do poder de pollcla ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço& públicos prestadoe ao c;ontrl>ulnte, a Incidência ou 

não do ttibuto; 

V - quanlO à contribuição de melholla, a finalidade de tornar exequlvel a SUBl 

cobrança; 

VI - a instituição de n0V06 tributos ou a modillcaçio doe Já iri911tufdoa, em decorrêncla 

de revido da CF; 

VII - a apllcaçâo das penalidades flscai9 oomo Instrumento inibitório da praiice de 

Infração à leglslaçlo bibutarla; e 

VII - o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, de cobrança e de arrecadação 

de tributOII, viando à modernização e à eficiência na arrecadação da carga tr1butérla . 

CAPITULO VIII 

O..Dlspoeloõesflnail 

M 42" - ~ vedado consignar na Lel Orçamen1ária crédito com finalidade Imprecisa 

ou com âotação •imitada. 

Art. 43" - O Poder Executtvo deverá realizar estudos visando a deflnlçlo de sistema 

de controle de custq,,e avaliação de resultados das aQ6es de govemo. 

Parágrafo único - A alocação de recul'506 na Lei Orçamentária Anual será feita 

diretamente à unidade Orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o 

custo das ações e propiciar a COIT81a avaliação dos resultados. 

Art. 44° - Para os efeitos do art. 18 da Lei Complementar n° 10112000, entend&-98 

oomo despesas irrelevantes, para fins do § 3°, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 

serviços, oa limites d09 inclsoa I e li do an. 24 da Lei B.66611993. 

Art. 45° - Até binta dias após a pubicação do orçamento, o Poder Executlvo 

estabeleçerá, atravé$ de Decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

mensal de desembolso, nos t9fTTl0S do disposto no artiQo 8" da Lei Complementar n• 

10112000. 

Art. 481' - O Poder Executivo poderá encamir1har mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modili.caç4o nos projetos de lei relativos ao Plano PIUrlanual, àa Direlriz88 

Orçamantérias, ao Orçamento Anual e 8011 Créditos Adicionais enquanto não iniciada a 
votação, no tocante a.s partes cuja altetação é proposta. 

An. 47'" - São vedados quaisquer procedimentos que moüvem a execução de 

despesa sem comprovada e suficiente disponibílidade de dotação orçamentária e 

previsllílidade da recursos manc:ei-o& pàr& o seu pagamento. 

Art. 48" - A reabertura dos créditos especiais e 8Jdta01dlnâllos, conforme dlaposto no 

art. 167, § 2", da Constituição, será efetivada fTltldiante decreto do Ch.efe do Poder ExecutlVo. 

Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonle de recurso 

deveré ser iderrtiflC8da como saldos de exerdCÍO!I anteriores, independentemente ela reoeita à 

oonta da qual os créditos toram abertos. 

Art. 49°- Para oa fllls do disposto no art. 18, da Lei Complementar nº 101100 a em 

cumprimento ao § 3", do ,mesmo artigo, fica estabelecido que, no exerclcio de 2020, a 
despesa, decorrente de açlo governamental nova, selá consfderada inelevante se o nu 
Impacto orçament!r1o-llnanceiro no exeráclo não uHrapassar, para bens e !IBIVlços os llmltes 

flxad011 pelos Incisos I e li, do an. 24, da Lei 8.866193, devidamente atualizados. 

Art. 50" - Se o projeto da Lei Orçameotária não for sanclonado até 31 da dezembro 

de 2019, a program~ dele constante poderá ser executada para o atendimento das 

seguintes despesas: /,,,/ 
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1 - pessoal e encargos sociais; 

li - pagamento do aerviÇo da dívida; e 

Ili - lransferênclas. constitucionais e legals para os fundos municlpllill legalmente 

oonstiwl doe e 

IV - sa(Jde e Assistência Soclal de caráter urgente. 

Art. 51º - lntegnHn esta lei, em cun1primento ao disposto no art. 4° da lei 

Complementar nº 101 de 2000; 

11 - Anexo 1 - Das Metas Fiscais; 

11- Anexo li - Dos Rl9008 Fa-18. 

Art. 52" - Esta lei entra em vigor na da:ta de sue publicação, ravogando-89 aa 
dlsposlç6es em conln!lrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SÃO LUIS 00 PIAUÍ - PIAUI. 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS PARA 2020 

Estamoe apreendendo a Jldar com as !Klvensidades que a méquina p(ibllca apreeenta 

pouooa rect1rsoe e multo trabalho, portanto. as pl10tlclades e metas para 2020 é a 

concinuidllde das da 2019, porqµe há muito o que ae fazer e um eno é pouco principalmente, 

para o OOS80 Município que ainda nec:e8llita de orandee mudanças.. 
MudllflÇ88 86888 que precisam de pan:ertE!s com os Gc11emoa Federal e Esladual, 

para H realizar, ,e que eate ano, por se tratar de um ano de economLa em crisa, teremos, 

limites para arrecadaçAo de recursos atta11é8 de Con111\nios. 

O ~nte documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no§ 2°, do art. 

166, da Constituição Federal, integra a Lei de Dlretrizn Orçamenlárlas para. 2020, sendo o 

eeu conte.ido desllnado a orientar a elaboração do Orçamento do BlCllrClclo, 

M>MtNISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Conllnuar equllllrando • fina'IÇ&S do Munlclplo pelo aumento das receitas e pela 

oontanç,lo das dMpesas, sem preJulzo dos 8CIM9C)$ públiooe asaencials; 

• Elaborar continuamente propo81a11 para captaçlo de tranaferêneiae ou fina~mento. 

bem como celebrando oon11ênio9 com órgãos ptíbllcos; 

• Fomentar o equlllbrlo da amicadaçlo local, revrsar e atualizar aa alíquotas para casa 

espécie de imposto, 11isando à ampliação da reoelta lrlbutárla; 

• Manter atualizado o cadestro ,rnoblll8rio e imobiliário: 

• Ai-felçoar a estru.rura administrativa; 

1. Coordenação maia produllva doe programas previstos, 

2. Redução das despesas. de cuBIBlo, 

3. DeeellYQl\ler programas d.e modernização dos servlÇOs, 

4. Trelnameoto de pessoal e 

5. lnformallzeção dos procedimentos. 

• Realizar ooncunKl público, capacitar e wlorlzar 08 recursos humanos da 

muníclpalidade; 

• Melhorameot8 da lnfrlHstrutura das S8CNllaria9 Munlclpaia; 

• Planejamento Particlpetillo no Munlclplo envolvendo toda a oomunidttde; 

AGRICULTURA 

• Adensar a cadeias produtivae 8111)8Cialme.nte concentradas em produtos agro­

Industriais ou rnanufatureiros; 

• Oferecer 888istência técnica e deaenvolver trabatlos de extensao rural junto às 

unldadea de produção agropecuér\a e a famma rural, bem como apoiar o 

d-nvolvimenlo de projetos de outras esferas de governo; 

• Corrbater o trabalho Infantil e degradante, promover, na medida da competência 

municipal, a assiatl\ncla ao trabelhador; 

• Apoiar e incentivar 08 programas de oomerciallzaçlo, incluindo feira-livre, hortas 

escolal1:lfl, ca.a.elra.s e comunitárias. 

• Adquirir Instrumentos para equipar, reformar e ampliar a rede f/sJca de sen,lços 

P',1blicos; 

• Apoiar a ragularizaçilo de proprledades Mais; 

• Assistência aos pequenos produto.rea com fornecimento de maquinas agr'lcolas para o 

preparo da lflrra; 

SAúOE 

• Manter 89Õ88 de saílde lildl\/idual 

o consultas médica e odontológica 

o consultas coletlva: lllglllncia sanitária, epidemiológica e saneamento básico 

• Adquirir e distribuir ,medicamentos bésicos 

• Capacitar os ~ oomunitérios de saúde com CUl'80S e paleelras; 

• Facilitar o aoesso da equipe do PSF a. zona rural do municlp.io de diflcil 808880; 

• Cumprimento do plano de saúde; 

• Implantar campanhas de educação na érea da Saúde; 

• Ampliar o NASF; 

• Apolo a população de baixa renda, em tratamento de saúde f0ra do municlpio, 

etpecla~ na cidade de Tereelna., oom e Casa de Apolo; 

• Oonslrução/ refonna de postos de saúde na Zona Rural; 

• Qualificação e ~citação doe a.ervldores da saõde; 

• Incentivar a celebra.ção de oonvênioa com hospitais especializados ou garantir reda 

pública para acesso aos serviços de saúde pelos portadoree de neoesaidades 

especiais, sobretudo 09 de baixa renda. 

• Doação a pessoas de babca renda de ócu1os e prOlese denlér1a. 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

• Melhoria Sanltéria Domlclliar - MSD; 

• Mellorar e ampliar os serviços de pavimenlação, restauração e sinalização facilitando 

ae condiQõee de lnrfegabilidade nu ruas e avenidas do MuniclpiQ; 

• Manter e aprimorar 08 118Mços de abaateclmento de égua, coleta e deposição final de 

esgotos sanitários. 

• Construção/reforma e ampliação de prédios públicos. 

• Construir casas populares, destinadas a população de beixa renda, em parceria com o 

Governo Federal; 

• Adquirir velculoa, méqulnas e equipamento& para execuç:Ao de 8eMÇ()8 pObliooa 

municipais; 

• Flsea1izar e melhorar a execuçao do contrato de disposição de residi.los no eteno 

sanilárlo; 

• Realização de eatudos geológico e geotécnico para perfuração de poçoe tubulares; 

• Recuperação e manuten.ção dos poços existentM no município; 

• Construção e recupera.ção de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 

eatradaa vic:inaie; 

• Buscar parceria para o uso de maquinas pesadas: caçamba, Pá carregadeira 

Motonllleladoras e trator D..s ou equivalente. 

• Attlorização daa ruas, BYeniclH, 1/Ílas, bairros da sede e povoados; 

• 8uacar parceria com órgãos federais para a oonstrução de aterro sanitário; 

• Adequar os pré(flos públicos em condíçõee de aceBIIO para peesoas com neceesidades 

especial&; ,{ 
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• Reforma e conetNção de praças públlça1,1 n.-s zonas rural e wbana; 

EDUCAÇÃO 

• Ampliar a ofei:ta de vagas na pré.escola. no -1no fundamental e EJA a.través do 

FUNDEB; 

• Municipalizar creecentemente o ell8lr,o, formar quadros docentes, buscar uma esoola 

pObllca de quallda® pera todos; 

• Garantia de ,padrões básicos de funcionamento esc::olar, ampliando, reformando e 

construindo Unidades Eacclaree, lncklslve creches; 

• Melhow a quelldade da lnformaçlo a de avaHaçio educaâonal; 

• Oesenvotvlmento profissional dos diocemes da Educação Bál.lica; 

• Adqun e disbibuir llW'Bnela escolar entre 08 alUnos do enslnO tnfantll e fundamental, a 

fim de Incentivar e melhorar a frequência e o aprendizado e planejar a ofe,ta também 

1110a alUnos da Educação de Jovens e Adultos; além de ofertar alimentos alternativos ao 

regionalizados; 

• Apoiar os alooos da rede munld,pal de ensino, mediante suplementação alimentar. 

-ietêncle mé<llço-odontológlca a outras ações &Odals; 

• Adequar 08 prédios BBCOlaree para pessoas pcrúlcloras de n&alSllidades especlale; 

• Manter a formaçllo a:mtinuada dos professores e técnicos de educação amwés da 

capacitação permanente; 

• Ca,pacite.9"0 (!Ontfnua dos ConllfllhOs Escolar:es, através de fóruns e comitêe 

especJlloos para a aede munlclpal. 

• Aqul&içêo de parque Infantil e brinquedoteca para l)f'&-8S001af da rede municipal de 

Ensino; 

• Construção de quadras de esporte naa eecolas de maior ofei:ta de vaga9; 

• Promover amndlinento de profl881onal& de apolo às aacolaa (nutricionista, psicólogos e 

A88iatentes Sociais); 

• Ampw.çao de escola para instalaçllo de blbtloteca; 

• 1 ncluir r,os plane)Bmentos das: escola& as ações de p-rvaç&o amiiantal; 

• Aluamção do Plano de cargos e Carreiras dos Servidores em Educação, Criando 

n:entlvo pare uma. educação de qualidade para a. população estudantil e realização 

profissionat1 para 011 servidonis. 

ESPORTE 
• Demoa allzar a pratica do Esporte; 

• Valorizar o eeporta oomunitério corno fenõmeno 80Cial; 

• Valorlzar o esporte estudanlil (!Cimo lorrnador do lndivlduo-cidadllo, apoiar as tlllOOles 

na reallzaçAo de jogos e na fOffllaçAo de reculSO!I humanos; 

■ Coneb'\IÇão de quadras de espone e aquisição de aqulpamenlos; 

• ConstruçãD( refolTTIII de ginásios pol~portivoe; 

• Adquirir material esportivo para dísbibulçllo gretuila pare Incentivar o esporte amador; 

e prestar apoio. 88 necessário ás entidades iincentivadoras da8 atividades espof1ivaa, 

c:riando o esolrito de c:ote~a e competição, necessárias a formação de etlelaa 

munlelpais; 

• Revltallzaçllo e criação de campos da futabol na zona rure:I do Mun lclplo; 

CULTURA 

• DemocratlZer o BCB890 à ooltura, no que 88 refere aos meloa de produção e espaço11 

culturels, com Incentivos as le&tas típicas, garar,tindo deepeeas com eventoa (feetejoa. 

anivensário da cidade e demais datas comemorativas); 

• lmpl1111~ de pollllcn de pre9ervação do m&ío ambl&nte; 

• Incentivo a crleção de grvpoa art11.1tiC01.1 e culturais locai&; 

ASSIS~NCIA SOCIAL 

• Criar mecanismo& pera protação ln1agral, a pa!11r cio Eatetuto ela Crlança e do 

Adolasoente (lei 8.069192), conk!ando: 

1- poUtica11 JDClals bé:slcal.l; li• assls16ncla social; IH - proteção especial: e IV - garantia de, 

dlreitoa; /1 

• Desenvot.-er cooperação entre Executivo, demais poderes e sociedade cMI para 

serviços sócios-educativo e prevenção jurídico-legal; 

• Combater a exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes e do traballo 

infantj; 

• Implementar campanhas edUcativas relacionadas a cnanças e adolescentes em 

situação de risco: 

o violência, 

o prostituição, 

o uso de drogas e 

o ekploração no trabalho. 

• Manter atualizado os cadastros das pessoas carentes do Mooiáplo (Soisa Famflla). 

• Equipar o Conselho Tutelar e facilitar as visitas dentro do Munícípijo. 

• Di&tribuir aijmenloll a segmento& sociais carvntes em situação de calamidade pública: 

• Dar cumprimento aos planos de assistência social e de saúde: 

• Promover maou18nção dos programas de asslstêndtli Já exls1ent8$; 

• RefOl'Ç8f os programas de assistência social, na prevenção de stuaQões oonRitlvas e 

na promoção de soluções de auto-sustentação dos segmentos vulneréveis: 

• lncenliv81' e fomenlar o assodatívismo e cooperatMsmo e outras modalidades de 

organizações voltadas ao desenvoMmento econõmlco do munlciplo. 

• Adquirir veículo para o deslocamento da essistenle social em visitas é zona rural; 

DIREITOS Civis 

• Convenio oom os órgãos para fomedmento de Certeira de Identidade. Certeira do 

Trabatio, CPF e Certidão de Nascinento e de Ôbitos. 

• Fortalecer o Controle Interno do Municipio. 

São Luís do Piauí, PI , _____ de 2019. 

j ~-· <:::: .. -~--_,.,.,. .-OuàCOMll 

~;~r~• ~i. 1Dól 

1'tt•""5il<fl:e~­
!10L-.íl•fl 

1111. llllt. t!~>Wlllltlvi:l •;L 

- ... _ ,J____J_ 
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AMF - DEMONS'JllATIVO 1- 1..RF art. 4° S t• 

ESPF.CIRCAÇÃO 

1 1 

Rcooia Tolil 
!\t.";,.'cil::i:,, PrimiirilL'i ( 1, 
Receit,<le 'Flnliln0llirn . 
R41Ceíwde.,,. decr6clll:) 
Ra::91111 de PiMll~AJlen11Ç8Dde~ 
Rec:ella de Amonlz. O. Emnr. Financ. Rellnan•. 
•-Toial 
De•~• l'rim(lrias ( 11) 

..kNt1a 1t ~ ~ Olvida 
da Dlvidli 

Conc:NllodaEm-
detltuloa der.-. .,.1 

Resulllldo Pn.n.-k> cm> .. n - m 1 

Resulàldo Nom.lnal 
DMda Põbb Comolidad& 

FONTE: 
NOTAS 

PREFEITURA MUN1CIPAL DE SÃO LUIS 00 PIAUI 
LEI oe DIREl1UZES ORÇAME1'TÁIUAS 

ANEXOS DE METAS FISCAi$ 
DEMONSTRA. llVO 1- METAS ANUAIS 

2020 

2020 

Valor v.ior "PIB VII« 

Correm C<111511m (all'tB) ~ 
(1) 11100 lb) 

12.39&4&4 12,,1()1.34(1 13.21"'4:38 
12sXU2.25~ 12 .J l j. 7(,j ~RI+[ 

-43.117 41.5,45 "4.483 
. #REFI 

)J.()45 fü030 54.636 

- - #REFI 
IZ.891.484 !2.~-40 ll.28:1.438 
12 .. 628,830 12.148.932 ll.007.695 

. 
2.69,6~ 259.408 277.743 . . 

. . -
173 .. -422 166.&33 WllEI'! 
173.422 166.333 lllEFI 
269.6M 246.936 277.743 

. - . 

RS IJ)O 
2021 2022 

Valor ~PIB Vlk,r 1 
! 

Valor 

Conslanle (biPrB) Cotrellle O:ln51mle 
X 100 Cc) 

12.?SO.S90 13.614.001 13.162..6"0 
~1(1·:M II REFi tlRH'' 

,2.m 45.111 44 . .076 
#R.Efr #REF! #REl'I 

52..559 )6.215 j4.,1)6 

IJREl't . 
IZ.78Q.S90 IJ.684.001 13.162..640 
12..513.400 ll .397.916 11.742.266 

. -
267.190 286'°75 215:204 

. . 

. . 
MREl'I I REFt #REFI 
#REl'I I REF't #REFI 

243.,421 2&6.07S 2:50.723 
. 

05 VALORES A PltEÇOS C0RREmES ENTÃOPIIOIID'MlOS CONSiDEJtANDOUMADm.,\ÇÃONIDIA AN\llll. .OE4,D!4 ECIIESCIMEKT'() OE ARIIB;AD Dl!TMNF. CONsTTTUÇKlNAIS 

OSVAJ.ORE,:1,.PREÇ'OSCONSTAN'TUESTÃO~. ~IIN do■VIIOMI~ 

Otf8CON$11lDAOO t O MESMOMXll'~PELOOOvatNQ~ ,------,,::=r-....,,,,,,.,...---,,,,-,,,,1 2020 \'llofcanwiWl.045 
JOZZ -1-connle/1,oa:z 
.. o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS OE METAS FISCAIS 

21122 \'llof ..,.,...,.,, 141 

AVALIAÇÃO 00 CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2020 

"PIB 
("'PIIJ)>; 

1()0 

1 

DEMONSTRATIVO 11 - l.RF, art. 4, § 2, INCISO 1 RS 1,00· I 
Metas prevlata metas realizada• VAA.IN;ÃO 

ESPeCIFICAr.ln 2018 %PiB 2018 %PIB VM.Oll ..... "'kMJk1GO 

Receita Total 1, 11.791.000 9A05.384 (2.385.6361 (20) 

Receita de ADUcacõeA Ftnanceilll& 41 .000 ' 9.175 (31 .8251 (78) 

Receita de O - de Cr6dito 90.000 #REFI #REFt 
ReQeita de P . - aJAliena.cAo de Ativos 100.000 - (100.000) . 
Receita de Amortiz.. De Empr. Financ .. Refinan. -
Receita Prtmi.rla ( 1 1 11.580.000 9.3".189 (2.163.81U {191 

OesoesaTotal 11 .791 .000 9.791 .515 (1 .999.4851 1171 

Juros e Encaroos da Divida . #REfl #REF! 

Am..,. · . da Dívida 40.000 72.224 32.224 81 

Co1'1Ce$$11o c:le EmorestiM.OS . 
Aouisiâlo de ti1ulos de cao. Já lnlearalizados. . 
- • Prlmirln ( li ) 11.751 .000 #REFI IREFI IIIREFI 
ResultadO Primério ( 111) ,., (1) - (li) (191 .000l #REFI #REF1 #REFI 

Resultado Nomina l (191 .000) #REFI #REF! #REFI 

Divida Pública Consolldadalorecatórios+oo.aédito+Rest a oaaarl -
Divi<Sa Consolidada LlauidalOPC - IDISPONIVEL) . /\ - i -

FONTE:ôRCAMENTO E BAI..ANCO GERAL DE 2018 i 1, 

~\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE $ÃO LUIS DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS OE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS F1XADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 

2020 

AMF• DEMONSTRATIVO 111- LRF, art. 4, § 2, INCISO li R$1 00 
VALORES A PRECOS CORRENTES 

ESPECIFIC'X..ÃO 2017 2018 .,. 21119 'li, 2020 'li, 21!21 

Receita TOIII 11.455.000 11.191.000 0,0293 12.522.800 0,062064 12.896.484 3" 13.235.438 

Receita de~ FilllllCetru 41.000 41.000 0% S2130 27% 43.187 •17% 4U83 
Receita ele o-.ao.,es de Ctédilo 90.000 90.000 92.700 3% i!R:EFI tREfl 

Receita de Privatiza deAlivos 100.000 100.000 0% 51.500 -49% 53 .. 045 54.636 

Receita de Amadiz. De i:,,,,,,. Flnanc. Reflnan. 
, ~ Pdúrll l AI 11.224.-0GO 11JIO.OCIO "" 1132Uf0 1% MEFI IREFl IREf1 

ln--.. Tolal• 11 . .CSMOO 11.791.000 3% 12.S22800 ' 6'4 12,898.4&1 3% 13.2115.438 

.kJros e e-"""' da Dfvila . . 0% IIJIV/tll IOIV/0! . 
Am~ tia OiYida 40.000 40.000 O'Jli 53.000 33% 269654 409% 277.743 

Conoessêo de EfflmMtill\OI 

'ADLisir_.., de tibJos ele "-"'"-Ja 1 ·-
in...-,, Pnn6r111 B 1 i 11.415.000 11.751.DOO "" 12MUOO "' 1U2U30 1't. 13.007.115 

RNubdo PrlrNrio I CI• (Al -1B1 (191.0DG 1191.000 11! (143.43111 ' tREFI MEft 
RllubdoNolllnll (191 .0DG (191.000 (143.4301 tREFI IREf1 

.. 
3% 
3% 

MEFl 
3,r, 

IOIV/01 
3'll, 

3% 

OMOA PUBLICA CONSOUOAOE Ili 40.000 -40.000 269.654 277.743 1 
.1-· · - Fi'lancen ,(iil 

OMDA CONSOllDADA I IOUIOA !ln ~1. 11 40 .. 000 -40,000 . . 269.65,t . 217.743 . 
- --

FONTE: LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA 2017 2018 21119 

VALORES A :PRECOS CONSTANTES 
-ESPE .... ,,;~-:.. 2017 20t8 " 2019 "' 2020 " 21121 " Recn T«II 11.455.0XI 11.791.(XXI 344 11.983.541 2% 12.4Cl340 4% 12.7,:)SJ 344 

RecitadeAnlr.ldillfNneli:M 41.0CO 41.rAll OI 49.981 22% 41.545 -171 42.793 3% 
Recita de~ decr6dio . a),(XXI too/O! 88.708 -1% . tREFI 
Recitada - ··- d&AMI 100.000 100,(XXI OI 49.282_ -51% 51.030 '" 52.559 31 
RatadlAmalllz.1DtEm. F'ln.,Rehi. . . m 
Rea!lla Plinéria ! Al 11.314.000 11.568.(100 2" 11.795.569 2' 12,315.766 0% 12.685.238 0% 
IOeaaeaa Tlill 11.455.000 11.791:COO 3'4 11.983,.541 2' 1U1.340 41 12.7~ 3% 
.krasel:ra11101da!Xwll . . 

°" 
l)IV,JI fOIVIQ! . ' ,:)lV..,, 

,. 
dlDM:la 40,CO) 40.CQI °" 

Jl.718, 27'4 259,4'1 4111 ~-1~· 3% 
COraalo de - . 

°" . . . 
1~ de M!.Mllde e.o . .161 

.. . . . 
Oewsa Prin~a ( B l 11.4\5.000 11.751.000 11.932!23 12. 148.932 12.513.400 

Re$ulldO Prinfiri) 1 C} • tAHBl (101.1ml {191.lllll (137.254 1811.133 171.838 
Rellilldo Nomilal!RP+~.JPI (101.[DJ (191.lnl (137.254 1!1U33 171J38 
llw:llf'lltáCalllild «um 40.CQI . 00.718 . 2Slt4'1 ' . ~7.100 . 
-1 -· ~ 
Ofwla ConlClldada I ll'littl ..O.MI 40.IXll . 00.718 259,4'1 1 . :MT.1~ . 

~ 

- . 

2022 'li, 

13:684.001 3% 
45'818 39'. 

IREFI 
56275 

MEFI MEFI 
13,684.001 3V. 

. tOIV/0! 
286.075 3V. 

-
u.m.ffl "" MEFI 

tREF1 
286075 

286075 . 

3122 " 13.182.640 3% 

44.076 31 
IRSF! 

54.138 
. 

#REF! IREFI 
13.162.640 3% 

. l>rml 
275.204 31 

. 

. 
11.m.266 -61 

IREFI 
IREFI 
275.204 . 

27~ . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2020 

DEMONSTRATIVO IV - LRF. art. 4º, § 2°, inciso III 
PATRlMONIO 2018 % 2017 % 20)6 

LÍQUIDO 
Patrimônio / Canital 5.117.098 5.576.022 4.309.651 
Reservas 
Resultado Acumulado 

- . . -

% 

0% 

TOTAL 5 .117.098 0% 5.576.022 00/4 4.309.651 0% 

PATRIM NIO 
LÍQUIDO 

Patrimônio 
Reservas 
Lucros ou Prejuízo 
Acumulados 
TOTAL 
FONTE: BALANÇO 

RE IME PREVIDEN IÁRIO 
--- ----- -

2018 % 2017 % 

:@~~ 

GERAL EXERC: 2016 2017 201 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAU( 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRllAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

2016 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2020 

DEMONS1'RATIVO V -T■bebl 5 - LRF, an. .... , r, l!ICMo m 

,,-... e;:-.., ............ ., 2018 2017 2016 
RECEIT. CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) - - #REF! 

Alirstaeão de Bens Móveis - o #REFI 
Alie■w:ão de Bens Imóveis 

- , • e, li'.X 'li'<f""IIT .& n .,_., o'Dll'_<lii:P 1 ■■ ,. - À --.r., .... 2018 201.7 2016 
M.ln PRtv" r,na. n ■:-r .... .,.~•.r:\nl 

APLICAÇAO IX)$ RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS - - #REF! 
(II) 

DESPESAS DE CAPITAL . - #REFI 
lnvestimemos - - #REF! 
ln~ Flnancckas 
Amortiz■clcJ da Divida - -
DESPESAS CORRENTES DOS REOIMES o o 
PREVlDENCIÁRJOS 
R_...., __ Genl de Previden.cia Social º· 
R-lmes Prõprios dos Servidon!S Públicos o 

SAL.DO l:'I~.•-~• '"'IKU 1 #R.EF! 1 #REF! 1 #REF! 
IFONTE: BALAN~ GERAL DOS EXERClCIOS: 2016 2017 2018 \ 
Nou..: i 

% 

R$ 1,00 

. 
o 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA 

2020 

Tabela 8 -LRF, art. 4º; § 2º, inciso V RS 1,00 
SETORES/PROGRAMAS/ 

BENEFÍCIOS 
RENUNCIADERECEITA PREVISTA 

TRIBlITO MODALIDADE 

TOTAL 
FONTE: 

2020 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

2022 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2020 

Tabela 9, - LRF, art. 411, § 2i, inciso V R$1,00 

EVENTQi 20.20 

Aumento Pennanente da Receita 

H Transferências Constitucionais 

H Transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (Ul 

Margem Bruta (1111 = (1+11) 1 

Saldo Utili:ado da Margem Bruta (IV) 

~@u [n) [ITn)@Wõ [ITn)@ [rui@ 
NovasDOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Liquida. de Expansão de DOCC ('I) = 1111 - IV) .. 
FONTE: \ 

COMPENSAÇÃO 

. 

-

-

-

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2020 

ARF (LRF, art.4 § 3) 

Riscos Fisc:sis valor Providências 
valor 

OESCRICAÕ 
. . . . . 

DESCRIÇAO 
Condenações Judiciais 123.000,00 
Juros Orçados a Menor 10.000,00 Reduçao das despesas de manutenção do Gabinete do Prefeito 133.000,00 

Realização de despe.sas não passiveis e da utilização da Reserva de Contigencia 
de previsão em de<lOrrencia de situação 50.000,00 
de emergência ou de calamidade pública Abertura de crédito adicionais a partir do cancelamento de dotação 50.000,00 

(seca, estiagem, surtos epiidêmicos) 
SUBTOTAL 183.000.00 

Demals Riscos Fiscais Passivos Valor 
DESCRICÃO 

Frustaçao de arrecadação 
Discrepancia de projeção No FPM/FPE 400.000,00 

Outros Riscos Fiscais 

SUBTOTAL 
TOTAL 

l'R.EFrlTIIRA 

20.000,00 

420.000 .00 
603.000 00 

ESTADO DO PAJU{ 
Prefeitura Municipal 

Gabinete da Prefeita 

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE Nª 002/2019 

NOME: JOSIIIL DAMIÃO TOM.AZ 

Fll.JAÇÃO: 

Pai: • Jm Araójo Tomu 
MJle: ~da dot Santos DamJlo 

• Mar..raltiliide, Plilulil!nM 
Local de Nasdmento: lr.penntba 
Data de nuctmento: 30-06-1994 
Para tttra!r em carítl!r efetivo o cargo de 
BOMBEIRO HIDRÁUUCO, conforme Portaria do 
nome.açllo n• 043/2D1 IJ • GP 
Dara de admlss.ão: 09/08/2019 
Carga Honirla Seroan&l: 401!. 

DOCUMENTOS IIXIGIDOS POR LEI: 

-C6p,la do Certificado ou Diploma da escolarttlacle 
wglcla na função 

·Comprooante de quitação d.as obripç,Oes 
eleltoraJs 

• Ate.stado do Sallde 
• Declaraçto de Bens 
- Declara.ç.110 de .A.:wnulo de Cargo P\lblh:o 
• Declara.çlo constando que: 

NIio foi demitido nos dltimo, OS (dnc:o) 1111.0s, 
conta.dooi ., Jl"rtlT do ato da co,nvocaç5o, do 1 
servtço pü.bllco. por 101,:,rm,dlo de 
Pr«edlm,ento Admiruitn.tlro Dllldpllnar. 

· Certldio d11, Jllltiça Com.um {Civil e crtmlnal) 
• PIS/PASEP n• (1nsmi:to) 
· CTPS n• 21.004/00030.PI 
• CPF 11• 067.830.203·99 
- 02 (duas) fo~, ~4 
• Carulrade Identidade n• 3.511.071• SSP/Pi 

Aos n.ow dias do mA$ do agosto d.o a.no de dois m□ , 
e dnenove, em Slo Joio do AITalal, Estado do 
Plau~ COtnpu-u nesta Prt!felrura Mu:nldpa~ Q 

Sr. JOSIEL DAMIÃO TOMAZ e perante o 
Seml:4rlo Munldpal de Administração, z'lllilnl'U 
e Recursos H.umanos, • após anil1•• do• 
documentos apr....,ntados e exf&ldos por Lei e 
rom a prome,$8 de bem cumprir o,, deve...,. 
lnerenta ao cargQ; con.t<:liDté, lllnda. d'1$ 
rospomabllld<1des legais dos servlc!ores pilb!lcos 
munldp.-Js lWS lmbltos dvll. Jl"Dal • 
admlnlstntlvo, de acordo i:om a Lei Mu nldpal 
179/ZOlJ, de 26 de Ab:rtl d.e 2013, ASSUMIU, 
nesta data, o cargo efetivo de BOMBE[RO 
HIDRÁULICO, do quadro de ~soai d.esta 
Prd'eltura, que se acha vago para o qual íol 
nomeado através da Portarta n• 043(.1019 • GP, 
pela senhora Préíi!lta Munldp,al, pelo que lbt 
mandado 1:avrar o presente termo d.e 

, compro.mlsso de po"e, que lido e anallsijdO val 
; assinado ~a PRIIFEITA MUN.ICIPAJ.,.BBNEDITA 
VILMA LIMA, SECRITÃRIO MUNICIPAL DII 
ADMINISTRAÇÃO B PlNANÇAS, ABDORAL 
NBLODASILVAI!- - TO IIMPOS5ADO. 

(~ 
BBNE~·~•~· 

l're!cllil Munldpal 

~LVA 
Seeret4rlo M1mldpal de Allmlnutra~, Plnan~ 

e Recursos Hu.ow,o,, , 

• Titulo de llleltxlr n.• 04014010 1554 z080 ~ -·· ; , l 
• Contá Com,nt,, ..._ ·►"3 j. 

'iT•fiÇI. •A/Ili Ih -r..,..o 'L 

JOSll!L DAMIÃO !l'OMAZ 
sel'\lldor 

SUBTOTAL 

Providências 
DESCRICÃO 

Diminuição das despesas de investimentos 

SUBTOTAL 
TOTAL \ 

\ 

~ 
' 

.PREF-!,:ITU,._A 

' 

163.000 00 

valor 

420.000,00 

420.000.00 
603.00000 

ESTADO DO PAIUÍ 
Ptwfeltura Muntc/pa/ 
Gabinete da Prefeita 
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